
 

 

 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
DISPENSA DE VALOR Nº 225/2026 

COM BASE NO ART. 75 Il da Lei 14.133/2021 
 
O INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE BOM JADIM DE GOIAS - IPASBO, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 14.829.938/0001-23, com sede na 
Av. Maria Clara de Jesus, nº 295, Centro, BOM JARDIM DE GOIAS- GO por intermédio do 
Departamento de Compras, torna público que, realizará Chamada Pública, com critério de 
julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos Artigo 75, inciso    Il da Lei 14.133/2021, e as 
exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, 
objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e  horários discriminados a seguir: 

 
1.- DO OBJETO: 

Contratação de empresa especializada em fornecimento de gás de cozinha LP 13KG, para atender 
as necessidades do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores Públicos Municipais de Bom 
Jardim de Goiás – IPASBO. 
 
1.1 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 
Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 
1.1.1 ANEXO I –MODELO DE PROPOSTA; 
1.1.1.  A CONTRATAÇÃO DEVERÁ OBSERVAR OS SEGUINTES REQUISITOS: 
1.1.1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
1.1.1.2. Sustentabilidade: atender as exigências determinadas pelo Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis. 
1.2 ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 
 
2.– DO VALOR ESTIMADO E OS RECURSOS ORÇAMENTARIOS: 
2.1- O valor global estimado para contratação é de R$ 577,32 (quinhentos e setenta e sete reais e 
trinta e dois centavos). 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA  PROPOSTA 
E DOCUMENTAÇÃO: 

 
DIA 20/04/2026, ÀS 17:00 HORAS 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 

A PROPOSTA PODERÁ SER ENTREGUE 
PESSOALMENTE NO DEPARTAMENTO DE COMPRAS 
OU NO ENDEREÇO ELETRÔNICO: 

licitacao.prefeiturabomjardim@gmail.com 

LINK DO EDITAL: https://acessoainformacao.bomjardim.go.gov.
br/cidadao/informacao/licitacoes_mg?_ga=2.
46699042.429859608.1768497053-
1901561002.1735903705 



 

 

 2.2- A despesa decorrente da presente contratação correrá à conta de recursos próprios atendidos 
pela seguinte dotação: 
 
 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA AÇÃO 

21.21.09.122.2109.2.027 – IPASBO 
3.3.90.30 – Material de Consumo 
 

IPASBO 

 
3.0 – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 
PREÇO/COTAÇÃO: 
3.1  A presente CHAMADA PÚBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, 
a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão ser encaminhados ao 
e-mail: licitacao.prefeiturabomjardim@gmail.com ou entregues no departamento de compras, 
obrigatoriamente fazendo referência a DISPENSA DE VALOR Nº 225/2026. 
3.2  Limite para Apresentação da Proposta de Preços: Dia 20/04/2026, ÀS 17:00 HORAS 
 
4.0 HABILITAÇÃO JURÍDICA, FISCAL E TÉCNICA: 
4.1.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ; 
4.1.2 Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus 
administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de 
seus dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins 
lucrativos. Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – MEI; 
4.1.3 Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das 
entidades (RG); 
4.1.4 Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De Débitos 
relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
4.1.5 Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual; 
4.1.6 Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal); 
4.1.7 Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 
4.1.8 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
4.1.9 Certidão(ões) ou atestado(s) de capacidade técnica(s), emitido(s) em nome da empresa 
licitante, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando ter 
executado serviço similar e compatível com o objeto da licitação 
4.2 Proposta de Preço; 
4.2.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II     
deste Edital. 
4.2.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital 
serão desconsideradas julgando- se pela desclassificação. 
4.2.3 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital. 
Devendo obedecer ao valor estipulado pela administração. 
Caso os documentos exigidos neste Edital não sejam encaminhados juntamente com a proposta, ou 



 

 

sejam apresentados de forma incompleta, a empresa proponente será automaticamente 
desclassificada, em razão do não atendimento às exigências editalícias, não sendo admitida 
posterior complementação documental, salvo nos casos expressamente previstos na legislação 
vigente e neste Edital. 
 
5.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
5.1 Poderá a Prefeitura Municipal revogar o presente processo, no todo ou em parte, por 
conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente 
justificado; 
5.2 A Prefeitura deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que acontecer 
ilegalidade, de ofício ou por provocação. 
5.3 A anulação do procedimento de Chamada Pública, não gera direito à indenização, ressalvada o 
disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 
5.4 Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Prefeitura Municipal. 
 

 
Bom Jardim de Goiás, 15 de abril de 2026. 

 
 
 
 
 
 

______________________________________________ 
FERNANDO ROSA DOS SANTOS 

Gestor do IPASBO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 

ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA 
 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em fornecimento de gás de cozinha LP 13KG, para 
atender as necessidades do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores Públicos 
Municipais de Bom Jardim de Goiás - IPASBO. 

 
PROPOSTA: 
 

ITEM DESCRIÇÃO QTD 
VALOR 
UNT 

VALOR 
TOTAL 

1 GÁS DE COZINHA LP 13KG 04   

 TOTAL GERAL:    

 
Valor Global da Proposta: 
Validade da Proposta: 60 dias 
Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por 
conta da Empresa contratada. 
 
Razão social:  
Nº do CNPJ: 
Endereço: 
Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital.   
 

Bom Jardim de Goiás,    de de 2026. 
 
 
Assinatura do Responsável    
CPF: 
Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 
 



BO}I JARDI]Ií
DE GOIAS

l. DAS CONDIÇÕES cERAtS DE CONTRATÂÇÃO
l. I . Contratação de emprcsa ent rccarga de gás de cozinha;

TER\IO DE REFERÊNCIA

RENOVAçAO E

I[]l I PIiODU'[() T]AN'TIDAT)

0t Gás de cozinha LP l3KG 4 unid

1.2. O serviço é enquadrado como continuado. tentlo em vista a necessidade de seu uso semanal e

continuo:

FUNDAMENT,TÇÃO
CONTRATAÇÃO

E DESCRIÇÃO DA NECESSTDADE DA

2.1. O motivo deste Termo de Referência justifica-se pela necessidade de eventual e futura
contratação de empresa especializada em recarga dc gás de cozinha LP l3KG para atender a
atual demanda do Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Bom Jardim de Goiás
na cidade de Bom Jardim de Goiás - G0, unra vcz que estes serviços são indispensáveis, haja
vista a essencialidade destes no dia-a-dia para o regular desenvolvimento das arividades.

DESCRTÇAO DA SOI,UÇAO COMO UM TODO
3.1. A solução escolhida e a modalidade de dispensa de licitação em função do valor.
considerando a necessidade de entrcga imediata dos produtos/materiais. bem como o valor
totàl estimado para contratação. conforme disposto no Arr. 75, inc. Il da Lei 14.133/21;

"ÁrÍ. 75, inc. II - para conh.atação que envolva
vdlores iníeriores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois
mil setecentos e vinte e cinco redis e cinquento e
nove cenlavos), no caso de outros ser'viços e
compras;
Art. I" Ficom atualizados os valores

3

estabelecidos na Lei n' l4.l 3 de l'de abril de
!!lf, na.fitmrct do Ánexo.
DECRETO N"12.807, DE 29 DE DEZEMBRO
DE 2025
...poÍa cotrtratoÇão que envolva valores inferiores
a R$ 65.492,1 I (sessenta e cinco mil quatrocentos
e novents e dois e onze cenlsvos) no r.aso de
oltltos setf ilos e cornpras: "

_r.2 Ressalta-se que nâo
mercado.

1, REQUISITOS DA CONTR.ATAÇÃO

foram identiÍicados requisitos que restrinjam a competitividade de

ãebitura Munidpal de Bom Jardim & Gol& - prdça José Benjamim s/n C.entro
36s7-l3m - h64cEP 76245-000 Íelefone decontato rdim b

L

2.
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7.1.2

DÊ GOIÁ§

Deixar de exccutaÍ, ou nào cxecutar com a qualidade minima exigida as
atividades contratadas; ou
Deixar de utilizar materiais e recursos humanos cxigidos para a cxccução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à dcmandada.

O fornccinrento scrá dc acordo com a dcmanda solicitada pelo contratante. A
entrcga da recarga dc gás de cozinha LPl3KG será realizado dirctamentc no
prédio do Instituto dc Prcvidência dos Scrvidor.cs Municipais dc Bont Jardim
dc Goiás - IPAStsO scmpre quc nccessário- Os objctos desta aquisição deverão
scr lornecidos na sede do ntunicipio. dc acordo com a necessidadc c conforme
solicitado pcla C'ontratante, mcdiantc termos detalhados, quando l.criÍlcado o
cumprirnento das exigêtrcias dc caráter tecnico e adrninistrativo. (Art. 140. I, a,
da Lei n' I 4. I 33. de 202 I e Arts. 22, X e 23, X do Decreto n. I 1.246. de 2{\22);

Para fins de liquidaçâo, o setor colnpetente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalcnte apresentado expressa os elementos
necessários e essenciais do docuntento, tais como:

a) pr«:o de validade,'
b) latu da emissào;

c) dados rlo <'onlralo e do órgâo contrulante:
d) r'alor u pogar; <,

c) et'entual destaque do vulor rfu retençõcs trihulurius cabíyeis.
Havendo erro na apÍesentaçâo da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a Iiquidação da despesa, esta ficará
sobrcstada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciarrdo-sc o prazo após a conrprovação da regularização da situação, sem
ônus ao contralante:
A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acontpanhado da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais:
Constatando-se a situação de inegularidade do contratâdo, será providenciada
sua notiÍicação, por cscrito, parir que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou! no mesmo prazo. apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratanle;
Não havendo regularizaçào ou scndo a delesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgàos responsáveis pela frscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamcnto a ser eÍbtuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
Persistindo a irregularidade. o contrâtante deverá adotar as medidas necessárias
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
asscgurada ao contratâdo a ampla clcfcsa.
Havendo a eletiva execuçâo do objeto. os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado nào
regularize sua sinraçâo fiscal.

/- .2 Reccbimento
7 .2.1.

Liquidação
7 .3.1.

7.3.3

7.3.6

1.4. Prazo de pagamento

NEfl

7.4.1. C) pagamento scrá efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias contados da liquidaçào
ta Ílscal

unicipal de Born Jardim & Golts - pr4a J6é Elenjamim s/n Centro
64ryltato

BeÍeitura M
cEP 76245-000 3657-1390 -Telefone de rdim;

7 .3.4.

7 .3.5
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Forma de pagamento
7.5.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pclo contratado;
7.5.2. Scrá considerada data do pagamcnto o dia em que constarcomo cmitida a ordcm

bancária para pagamcnto;
7.5.3. Quando do pagamento, scrá efetuada a rctençâo tributária prcvista na lcgislaçâo

aplicável;
7.5.4. Independentemcnte do percentual dc tributo inserido na planilha, quando

houvcr. serão rctidos na fontc. quando da rcalização <Io pagamento, os
pcrccntuais estabelecidos na legislação vigente;

7.5.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.1. O lornecedor será selecionado por meio da realização dc procedimento de
DISPENSA DÍl LICITAÇÃO, conr adoção do critério de julgamento peto
MENOR PRf,ÇO POR ITEM.

8.3.1. Habilitaçãojurídica

r
'1 5

tt

rJ. t

E.3. t.t.

8.3.1.2.

E.3.L3.

E.3.t.4.

8.t.1.5.

Prefei&ra Munkipal de Bom Jardim de cro'riis - prdça José Benjamim s/n centrou 3657-1390 -CEP 7624s-.m Telefone decontato :bcm rdim.

Empresário individual: insciçiio no Registro Público de Empresas
Mercanlis, o catto da Junía Comercial da respeclita sede;
Microemprcendedor Inditidual - MEI: Certi/icarlo rla Condição
de Microempreendetlor lnt!iyiduol - CCMEI, L.uja ateitação licará
condicionadu à verilicuçdo da autenlicidade no sitio
h t t p s : //w,*'u,. gov. h r /e mp re s a s - e - n e goc i os /p t -b r/em p reen d ed or :
Sociedade empresária, sociedade limituda unipessoal - SLII ou
sociedade identijicadu co,lo errrpresa individuot de
responsabilidade limitoda - EIRELI: insa.ição do ato constitutivo,
estaluto ou contruk> sociel no Registro Público de Empresas
Llercantis, u corgo Lltt Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhada de documento comprobatório de seas
adminisnadores:
Empresório individusl: insLt,içào no Ragistro Público de Empresas
Mer«ntis, a Lary<t du Junta Comercial da respectiya sede:
Sociedade simples: insuiçrio do ato cttnstitutivo no Ragistro Cívil
de Pessoas Juridictts do locul de suq sede, ucomponhada de
docuntento comprohutórío de seus qdministqdorcs.

8.2. Regime de execução

8.2.1. O regime de execuçào do contrato será empreitado por preço unitário.

8.3. Exigências de habilitâção
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Subcontrataçâo:
4.1.1. Não será admitida a subcontratação do objcto contratual.

Exigência de garantia de contratação:
4.2.1. Não haverá exigôncia da garantia da contrataçào dos arts. 96 e seguintes da

Lei n" 14. I 33/21 . a fim ampliar a compctirividadc.

Vistoria:
4.3.1 . Não será exigida vistoria prévia do local para prcstação dos materiais

1.2

.1. j

'1.3

5.1

5.2

6
6.4

6.5

6.6

6.7

6.8

s. NroDEr-o DE EXECTjÇÃO Do oBJEt'o

Local e horário de execução dos materiais

5.1.1. A contrâtada deverá entregar na Av. Maria Clara de Jesus, nn 295, Centro, Bom
Jardim de Goiás-GO. CEP 76245-000 após a emissão da ordem de fomecimenro:

Garantia dos materiais
5.2.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n.8.078, de ll de setembro de

1990 (Código de Defesa do Consumidor).

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
o contrato ou instrurnento equivalente deverá scr exccutado fielmente pelas partes, de acordo
com as cláusulas avençadas e as nomtas da Lei n. 14. 133, de 2021 , e cada pane responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;
Em caso de impedimento. ordem de paralisação ou suspensâo do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automalicamente pelo tempo correspondente. anotadas tais
circunstâncias mediante sirnples apostila:
As comunicações entre o órqão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal l'onnalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fiml
o órgão ou entidade poderá convocâr repfesentante a enrpresa para adoçào de providências
que devam ser cumpridas de imediato;
Após a assinatura do contÍato ou instrumento equivalente. o órgão ou entirjade poderá
convocar o representante da empresa contralada para reunião inicial para apresentação do
plano de fiscalizaçào, que conterá informações acerca das obrigaçães côntratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratógias para execução do objeto, do plano complementar
de execução da contratada, quando houver, do metodo de aferição dos resultados e dás sançôes
aplicáveis, dentre outros:

CRITÉRIOS DE PAGAMENTO
será indicada a retençào ou glosa no pâgamento. proporcional à irregularidade verificada. sem
prejuízo das sanções cabiveis, caso se constate que a CONTRATADA:

7.1 .1. Nâo produzir os resultados acordados:

Prefeitura Municipal de Bom Jardim de Cao'Ei§ - Prdça Jose Beniamim s/n Centro
5-O@ ucEP7624 36s7-1390 -de mntato tm,

6.9. Fiscalizaçâo
6.9 1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscarizada pelo(s) fiscar(is)

do conlrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n. 14.133. de 2021. aÍt- ll7-
caput).

1

7.1.



BOil JARDT}{) DE GOIÁS

8.3.2. Habilitação fiscal, social e trabâlhista

8.J.2. r.

8..1.2.2.

Proya de inscriçdo lo Cqdostro Nqciotlal de Pessoqs ,lurídicas:
Prova de regularidodertscal perqnte a Fazenda Nacional, mediante
aprcse Íqção de tertiddo eÍpedida co jufitdme te pelu Secretarid
dq Receita Federal do Brasíl (RFB) e pelo Procuradoria-Geral da
Fa:enda Nacional (PGFN). referent? a todos os créditos tributàrios
lêderaís e à Dít,i&t .ltiw du Unido (D,{lJ) por elas atlminktratlos,
inclusive aqueles rclativos à Seguritlade Social, nos termos da
Portüria Conjunta tl' L7 51 , de 02 de outubro de 2014, do Secretario
du Receita Federol do Brosil e da Pro(uradoro-Geral tla Fszcnda

Ptota de rcgulutidude.nm o Furulo de Gurantia do Tenpo de
Sar\'íÇo (l'OI S):
Prova de ifiexistêflcia de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediantc a eprcsentaÇão dc certidão negatfuü ou positivd
com eJeito de tregatit'a, nos termos do Titulo l.ll-A da Consolidaçã.o
das Leis tlo Trohalho, apruvada pelo Dacrek>Lei n' 5.452, de t" de
|utio de 0ll3 ;

Prova dc inscriç:ào o cadqstro de contribuintes Estqdual ou
Municipal relqtivo ao domic,ílio ou sade do .fbrnecedor pertinente
ao seu rqnto de ati|idode e <ttmpatível (:on o objeÍo contrctudl:
Prova de rcgularidude com o Fazenda Estqdual ou Municipal do
dr»nitílio on setle do .fôrnetedor, relotíva à atíidude ent alo
eÍctcício Lolratl olt concone.

8.-t.2.3.

E.-t.2.1.

8.-1.2.5

^- Bo;tr-Jardim.de Coiás - GO. 8 de abril de 2026Assrnddo de tormd diEitdt - -

FERNANDO ROSA DOS por FÊRNANDo RosA Dos

sANros:6e1 723e0r I s ilu3f:;1i3#11s,"..
,03,00

Fernando Rosa dos Santos
Gestor IPASBO
CP RPPS DIRI(;

8s2777 t73462903

Prefeikra Municipâl de Born Jardim de Goirs - pÍaÇa Jos€ Benjamim s7h c-entro
3657-1390 -64cEP 76245-000 Telefone decontato rdim

8.3.2.6.

9. ADEQUAÇÃOORÇAMENTÁRIA
9.1 As despesas deconentes da presente contratação correrâo à conta de recursos especificos

consignados no oÍçamento do Instituto de Previdência Municipal para o ano em exercício,
conforme codificação expedida pelo Depanamento Contábil.


